
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000397252

DECISÃO MONOCRÁTICA

Embargos de Declaração Cível       Processo nº 2370022-39.2024.8.26.0000/50000

Relator(a): EDUARDO GESSE

Órgão Julgador: 28ª Câmara de Direito Privado

Embargante: Banco C6 S/A

Embargada: Maria Valdinete Corbett

Comarca: São Bernardo do Campo 6ª Vara Cível

Juiz(a) Prolator(a): Patrícia Svartman Poyares Ribeiro

Voto nº: 3.390 - cbs

Embargos de Declaração. Agravo de Instrumento. Decisão 
Monocrática que não conheceu do recurso. Inconformismo 
da agravante. Inexistência de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material no julgado. Pretensão 
meramente infringente da embargante. Rediscussão da 
matéria já decidida. Descabimento. Embargos de declaração 
rejeitados. 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Banco C6 S/A 

contra a Decisão Monocrática de fls. 216/218, a qual, não conheceu do recurso 

intempestivo.

Sustenta, em síntese, a existência de contradição no decisum, uma 

vez que a citação realizada diretamente pelo autor não é válida para fins processuais, 

sendo necessária a citação por intermédio do Juízo ou do oficial de justiça. Afirma 

que o simples fato de imprimir a decisão e obter carimbo do banco não constitui 

forma válida de citação para fins de contagem do prazo processual, sendo que a falta 

de formalidade contradiz os princípios da citação válida e segurança jurídica que 
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norteiam o processo. Pretende a infringência do decisum. 

Recurso processado com a apresentação de contrarrazões (fls. 9/13). 

É o relatório. 

Conforme dispõe o artigo 1.022 do Código de Processo Civil, a 

seara de aplicação dos embargos de declaração limita-se à existência de obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material na decisão embargada, não sendo cabível sua 

utilização para a revisão do julgado. 

No caso dos autos, contudo, ausente qualquer dos vícios apontados, 

passíveis de serem sanados pela via recursal eleita. 

Nesse viés, vê-se que, ao contrário do que alega a parte embargante, 

o decisum foi claro e constou expressamente os fundamentos para o não 

conhecimento do recurso, não havendo contradição a ser reconhecida.

Em que pese o inconformismo da embargante, como já bem 

mencionado:

(...) o prazo para a interposição do recurso 

começa a correr a partir da data do aviso de recebimento da 

intimação nos autos (cf. art. 231, do CPC), sendo que tal 

disposição se aplica igualmente aos casos em que a própria 

parte realiza a intimação do réu acerca da tutela concedida.

Vê-se que o que importa é a ciência 

inequívoca da parte acerca da obrigação determinada 

judicialmente, observando-se que conforme art. 277, do CPC 

“Quando a lei prescrever determinada forma, o juiz 

considerará válido o ato se, realizado de outro modo, lhe 

alcançar a finalidade.”.



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Nesse sentido, o c. Superior Tribunal de 

Justiça entende que “2. Segundo a teoria da ciência 

inequívoca, em observância do princípio da instrumentalidade 

das formas, considera-se comunicado o ato processual, 

independentemente da sua publicação, quando a parte ou seu 

representante tenha, por outro meio, tomado conhecimento do 

processado no feito. 3. A ciência inequívoca é verificada de 

acordo com o conteúdo da manifestação que revele a 

indispensável ciência de todo o conteúdo da decisão, isto é, o 

inequívoco conhecimento da parte de que deve tomar alguma 

atitude processual.” (AgInt no AREsp n. 2.130.733/SP, 

relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 

em 24/10/2022, DJe de 26/10/2022).”

Acrescenta-se ao quanto ali mencionado os seguintes julgados: 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PRAZO RECURSAL. INTIMAÇÃO. CONTAGEM A 

PARTIR DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA SENTENÇA. É 

entendimento desta Corte que os prazos processuais, 

inclusive os recursais, contam-se a partir do momento em 

que as partes têm ciência inequívoca do ato praticado no 

processo, independentemente de terem sido observadas as 

formalidades referentes à intimação (AgRg no AgRg no Ag 

895.994, GO, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, DJe 

de 19.05.2008). Agravo regimental desprovido. (AgRg no 

AREsp n. 195.894/MT, relatora Ministra Marga Tessler (Juíza 

Federal Convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, 

julgado em 5/2/2015, DJe de 13/2/2015.)”
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“AGRAVO INTERNO. RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PRAZO RECURSAL. 

CONTAGEM A PARTIR DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA 

DECISÃO. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE. 1. 

Os prazos processuais, inclusive os recursais, contam-se a 

partir do momento em que as partes têm ciência 

inequívoca do ato praticado no processo, 

independentemente de terem sido observadas as 

formalidades referentes à intimação. Intimar significa 

levar ao íntimo. 2. Considera-se intimado quem tem 

ciência inequívoca da decisão por qualquer meio, ainda 

que antes da publicação. 3. Agravo regimental ao qual se 

nega provimento. (AgRg no REsp n. 1.051.441/RS, relatora 

Ministra Jane Silva (Desembargadora Convocada do TJ/MG), 

Sexta Turma, julgado em 9/12/2008, DJe de 19/12/2008.)” 

(g.n.).

Assim, tem-se que o recurso denota mero inconformismo com o 

julgado, visto que a parte busca o reexame da matéria conforme seu próprio 

entendimento, o que se mostra descabido. 

Ressalte-se que os efeitos infringentes somente são cabíveis como 

consequência lógica do saneamento de eventual omissão, obscuridade ou contradição 

que integra a decisão embargada, hipótese não verificada no caso em testilha.

A esse respeito, já decidiu o c. Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REQUISITOS DOS DECLARATÓRIOS NÃO 
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DEMONSTRADOS. REITERAÇÃO DE TESE RECURSAL. 

INCONFORMISMO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 

JULGADO. 1. Nos termos do art. 1.022 do Código de 

Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se a 

esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e 

corrigir erro material eventualmente existentes no julgado. 2. 

No caso dos autos, a parte embargante não aponta nenhum 

dos vícios autorizadores ao manejo dos declaratórios, 

limitando-se a demonstrar seu inconformismo com a 

conclusão do acórdão quanto à incidência de óbices 

processuais (Súmulas n. 283/STF e 7/STJ), não servindo os 

embargos de declaração para tal desiderato. 3. A parte 

embargante, inconformada, busca, com a oposição destes 

embargos declaratórios, ver reexaminada e decidida a 

controvérsia de acordo com sua tese. Contudo, entendimento 

contrário ao interesse da parte não se confunde com omissão. 

Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no AREsp 

n. 2.173.281/PR, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 

Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024.)

“Os embargos de declaração não são palco 

para aparte simplesmente se insurgir contra o julgado e 

requerer sua alteração. Por isso, 'não se admite embargos de 

declaração com efeitos modificativos quando ausente 

qualquer dos requisitos do art. 535 do Código de Processo 

Civil”. (STJ-Corte Especial, ED no REsp 437.380, Rel. Min. 

Menezes Direito, j. 20.04.05, não conheceram, v.u., 

DJU23.05.05, p 119, apud Theotonio Negrão, Código de 

Processo Civil e legislação processual em vigor, 41ª ed., São 

Paulo, Saraiva, pág. 742)
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Por tais fundamentos, conclui-se que não há vício a declarar, 

ficando integralmente mantida a decisão proferida.

A parte embargante fica advertida de que a reiteração do recurso sob 

o mesmo fundamento poderá ensejar a aplicação das penalidades processuais 

cabíveis, nos termos do artigo 1.026, §§2º e 3º, do Código de Processo Civil

Ante o exposto, meu pronunciamento final é pela REJEIÇÃO 

DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS opostos. 

São Paulo, 24 de abril de 2025.

EDUARDO GESSE
Relator
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